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AvISo DE DISrENSA ELErnôuICl on llctreçÃo N'DL0I4/2025-SEDUC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" M015.202503I31W4.26

I. DO OBJETO
I.I, CoNTRATAçÃo ne EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORJA E CONSULTORIA NA
GESTÃO EDUCACIONAL E DO FUNDEB. NO PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO DAS
eÇôss ns Aporo A roucaçÃo JItNTo A SECRETARTA DE EDUCÂÇÃo oo uu'ucipto op
CRATEUS.CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA:
2.1. Secretaria de Educação do Municipio de Crateús

3, DA FUNDAMENTAÇÃO
3. l. Inciso II do art. 75 da Lei Federal n' 14.133 de l' de úril de 2021

l. no cnlrÉnIo DE JULGAMENTo
4.1. O presente processo seájulgado pelo critério de menor valor por item

5. DA PESQUISA DE PREÇO
5.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos os
detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao pÍocesso os valores apurados compilados
em relatôrio, que visa subsidiar o Valor de RefeÉncia no montante de RS 61.997,50 (sessenta e um mil.
novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos), que norteará as decisões do Agente de
Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à aceitabilidadc das
propostas.

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria da Educação do Município de Crateús - CE, com o intuito de aprimorar a qualidade
do cnsino e garantir a correta aplicação dos recursos destinados à educaçâo, entende que e imprescindivel
contaÍ com o apoio de rxna empresa especializada em assessoria e consultoria na gestâo educacional e no
acompanhamento das ações do FUNDEB. Este apoio técnico é fundamental para o planejamento.
implementação e monitoramento das politicas educacionais no município, bem como para assegurar o uso
eficiente e transpaÍente dos recursos públicos destinados à educação.

A contrataÉo de uma empresa especializada visa proporcionar à Secretaria da Educação a
expertise necessá,ria para otimizar a gestão dos recunos públicos, adequando-os às necessidades locais e

ao cumprimento das metas estabelecidas para o setor educacional. Além disso, a consultoria especializaÀa
tem o papel de apoiar a implementação de ações estratégicas no âmbito do planejamento educaciona.l, o
que reflete diÍetârnente na melhoria da qualidade de ensino oferecida à poputação.

O FIINDEB. sendo a principal fonte de financiamento da educaçâo biísica no Brasil, exige uma
gestão rigorosa e técnica para garantir que os recursos sejam alocados de forma adequada e que as metâs
de qualidade educacional scjam alcançadas. A assessoria especializada permitini a constante atualização e

capacitação dos gestores educacionais. além de assegurar a conformidade com as legislações pertinentes,
possibilitando a execução de politicas públicas educacionais de forma eficiente e transparente.

Portanto, a contratação de uma emprcsa especializada é essencial para foÍalecer a gesüi,o

educacional no municipio de Crateús, promovendo'a melhoria contínua da educaçâo e a adequada
aplicação dos recursos do FUNDEB, com o intuito de garantir o cumprimento das politicas públicas
educacionais e. assim- beneficiar os alunos da rede pública municipal.
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Essa medida se justifrca também pela complexidade da gest?Ío educacional e dos recunos do

FUNDEB, que demanda conhecimento técnico e acompanhamento contínuo para atsseguttr a efic"ícia das

ações e o cumprimento das normalivas legais. Com a parceria de uma consultoria especializada- a
Secretaria da Educação de Crateús teni condiçôes de executar suas atividades de forma mais assertiva-
atingindo os objetivos de melhoria do sistema educacional municipal.

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada seá uma medida estrategica para o
sucesso da educação no município e o uso eficiente dos recursos públicos.

7. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

O valor aprcsentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no AÍ. 75, inciso II, da tri
n". 14.13312021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo,
com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II. da Lei
n'. 14.133, de I de úril de 2021. dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação O aÍt.75, inciso II, da tri n'
14.13312021 permite a contratação direta, por dispensa de licitação, para outros serviços e compras cujo
valor seja inferior ao limite estabelecido em Íegulamento. Com a publicação do Decreto n' 12.343, de 30

de dezembro de 2024, os valores da Nova tei de Licitaçôes foram atualizados, passando o limite do art.
75, inciso II, a ser de RS 62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e

nove centavos)., que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setec€ntos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

As aquisições e contratações públicas seguem, em regrÀ o principio do dever de licitar, previsto
no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando consútucional já enuncia que a lei podeá
estabelecer exce@es à regra geral, com a expressão "çssalvados os casos especificados na legislação".

O fimdarnento principal que Íeza por esta iniciativa é o aÍtigo 37 inciso XXI da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os seÍviços, compnts e alienações devem ocorrer por
meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido pan a Administraçâo Pública- via aprovação e sanção de lei na
esfcra federal, para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públims acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais. e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa âls contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(..)
XXI - ressalvados os cásos especificados na logislação, as obras.
serviços, compras e a.lienações serão contratâdos mediante processo

de licitação públca que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condi@es efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitiÉ as eügências de qualificação
Écnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Portanto, a lei podeÉ criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo
regulamento geral das licita@es. a Lei n" 14.133 de 0l de abil de 2021, a exemplo da Lei n" L666/93.
também prevê os casos em que se admite a contratâção direta" podendo a licitaçâo ser dispensável ou
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Lei de Licitações, sancionada no dia 0l de Abril de 2021, trouxe inovações diversas.
u os limites de dispensa de licitação em seu AÍ. 75, inciso II, que assim preconizou

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II
O art. 75, inciso II, da tei n" 14.13312021 permite a contralação
direta, por dispensa de licitação, para outros serviços e compras
cujo valor seja infenor ao limite estabelecido em regulamento. Com
a publicação do Decreto n' 12.343, de 30 de dezembro de 2024. os
valores da Nova Lei de Licitações fonm atualizados, passando o
limite do art. 75, inciso II, a ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois
mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove c€ntavos).

8. DOS ITENS, DOS VALORES E DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
8.1. DOS ITENS E DOS VALORES

ITT III QTD IJ}iD V.MENSAL V.TOTAL

10.0 Mês R$ 6.199,75 R$ 61.997,50

s.2. DETALHAMENTO DA E)(ECUÇÃO DOS SERVrÇOS
8.2. l. Os sewiços a serem realizados são especificamente:
a) Assessoria e Consultoria ra organíza4ão do Sistema Municipal de Ensino do município de Crateús.
dentro dos parfuneúos da Lei Federal n" 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação);
b) Consultoria e assessoía para aplicação da kgislagão Federal, Estadual e Municipal na área
educacional junto ao Sistema Municipal de Ensino de Crareús-CEl
c) Adesão, planejamento, acompanhamento e monitoramento na aplicação dos Programas do Ministério
da Educação:
d) Consultoria para aplicação das instruções normativas e resoluções do Conselho Nacional e Estadual de
Educação junto ao sisiema municipal de ensino do município de CrateúsicE;
e) Assessoria e Consultoria em Gestão Educacionall
f) Desenvolver açôes para incrementar e ampliar a educâção de jovens e adultos na rede pública
municipal de ensino de Cmteús, inclusive na implantação do ensino profissionalizante no EJA ensino
fundamental anos iniciais e finais (l' e 2" segmento);
g) Realizar estudos, análises das receitas e despesas dos recursos provenientes do FUNDEB e sua
aplicação regular e de acordo com a Lei Federal n" 14.l l312020 e sua alterações posteriores;
h) Atendimento de forma presencial no município de Crateús pelo periodo de 40 horas/mensais com
indicação de técnico especializado, conforme qualificação retro expendida;
i) Atendimento NAO PRESENCIAL a ser prestada por escrito à demanda Consultiva atraves de correio
eletrônico (e-mail), de forma convencional via Consulta Escrita formalizad4 via telefone. chat de
mensagem, e aplicativo WlatsApp, ou outro recurso de tecnologia da mmunicação e informação.

8.3. DA COMPOSIÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA
8.3.1. Para a execução dos serviços de assessoria e mnsultoria na gestiio educacional e do FUNDEB. a
CONTRATADA se compromete a disponibilizar uma equipe tecnica qualificada, composta pelos

seguintes profi ssionais:
a) Um (01) profissional devidamente inscrito no Conselho Regional de Administràção (CRA), que será
responúvel pela gestão administrativa e financeira das a@es educacionais, assegurando o correto
planejamento e o monitoramento das atiüdades em conformidade com as normativas legais e

regulatórias. A presença deste profissional é essencial para garantir a eficiência da gestão dos recursos
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EDUCACIONAL E DO FUNDEB, NO PLANEJAMENTO
E MOMTORAMENTO DAS AÇÔES DE ÁPOIO. A
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financeiros, administraÍivos e de pessoal, tanto da Secretaria Municipal de Educação quanto das açôes
relacionadas ao FLINDEB. garaÍltindo transpaÉncia e conformidade com a legislação vigente.
b) Um (01) profissional de nivel superior com Lictnciatura Plena em Pedagogia e pós-graduaçâo em

Gestão Escolar, Coordenação Pedagógica e Supervisão Escolar, que será responsável pelo

acompanhamento e orientação das ações pedagógicas e educacionais do Municipio de Crareús/CE,
espccialmente no que tange aos programas educacionais do Ministério da Educação (MEC), bem como no
sistema de ensino municipal. Este profissional se faz nec.€ssário para garantir a implementação eficaz das

políticas públicas educacionais voltadas para a educação basic4 incluindo ações direcionadas à Educação

de Jovens e Adultos (EJA) e outras iniciativas de apoio à educação. Além disso, será responsável pela

assessoria na gestãô pedagógica e na melhoria da qualidade do ensino nas escolas municipais.
c) Um (01) profissional de nivel superior com Bacharelado em Direito, inscrito na Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB), com certificado de conclusão do Curso de PósCraduação lato sensu em Direito Público
(com no mínimo 360 horas), que será responsável por prestar assessoramento e consultoria jurídica na

correta aplicação da legislação federal, em especial no que se refere à Nova l-ei do FUNDEB - [,si
Federal n' l4.ll3l2120, além de outras legislações pertinentes à educação. Este profissional se faz
nccessário panr assegurâÍ a corÍeta interpretação e aplicaçâo das normas legais no âmbito da gesüio

educacional municipal. contribuindo para o alinhamento das açõ'es da Secretaria Municipal de Educação

com as diretrizes federais e estaduais, garantindo a conformidade com a legislação vigente e evitando
possiveis irregularidadcs.
8.3.2. Cada um dos profissionais descritos acima possui compeGncias específicas e complementares, que
juntas possibilitam o desenvolvimento de uma gesüio educacional integrada e conforme as melhores
pniticas administrativas, pedagógicas e jurídicas.
8.3.3. A CONTRATÀDA mmpromete-se a manter a equipe tecnica conforme descrito nesta cláusula
durante a vigência do contrato. Caso haja necessidade de substituição de qualquer membro da equipe,
deverá ser realizada de forma que a nova designação mantenha as qualificações mínimas estabelecidas,
com a devidajustificativa e aprovação previa da Secretaria Municipal de Educação de Crateús.
8.3.4. A substituição de profissionais sem a devida qualificação poderá ser consideràda como
descumprimento das obrigações contratuais, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas no
contrato.
8.3.5. A CONTRATADA deverá assegumr que todos os profissionais designados para a execução dos
serviços sejam devidamente qualificados e que suÍrs competências estejam em conformidade com os

requisitos estabelecidos neste contràto, assegutrndo a execução eficiente e conforme das ações e serviços
contraÍados .

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DA ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. A CONTRÁTADA se compromete a executaÍ ps serviços de assessoria e consultoria na gestâo

educacional e do FUNDEB mnforme descrito neste teÍmo de refeéncia, alendendo às normas e diretnzes
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação de Crateús/CE.
9.2. A execução dos serviços deveÉ ser realizaÀa dentro dos prazos acordados e de acordo com os

requisitos técnicos e operacionais definidos, utilizando-se de uma equipe tecnica qualificada conforme
descrito na cláusula anterior.
9.3. A aceitação do objeto seá realizada pela Secretana Municipal de Educação de Crâreús/CE, que

verificará a conformidade e a qualidade dos serviços prestados, conforme os criterios estabelecidos neste

contralo.
9.4. A aceitação sera formalizada por meio de termo de recebimento, que atestará que os serviços foram
executados de acordo com as especificaçôes acordadas e que o objeto foi entregue de maneira satisfatória.
9.5. A execução dos serviços seá iniciada após a assinatura deste contrâto e da apresentação da
documentaçâo exigida conforme estabelecido nas condições contranrais.
9.6. Caso os serviços executados nâo atendam à condições pactuadâs, a CONTRATADA deverá
providenciar, no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, as correções necessárias para

atender às exigências contratuais. O não cumprimento das condições estabelecidas poderá resultar em não

aceitação do objeto e aplicação das penalidades previstas no contràro.
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9.7. A aceitaçâo podeá ser feita de forma parcial, sempre que os serviços forem entregues e atendentes às
mndições acordadas. sem prejuízo das avaliações subsequentes até a conclusão total dos serviços.

IO. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10. I . São obrigações da Contratante:
10. I. L Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
10.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;
10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRÂTADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
10. [.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrâto, eúgindo presteza na execução e correção das

falhas eventualmente detectadas;
10. 1.5. Aplicar à CONTRÁTADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais câbíveis;
10.1.6. Liquidar o empeúo e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
10.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorÉncias relacionadas com a prestação dos
sewiços;
10.1.8, Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
rcpresentante da CONTRATADA;
10.1.9. Disponibllizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recunios necessários para
cumprimento do objeto do Contrato;
10.1.10. Assistir a equipe tecnica da CONTRATADA na indicaçâo dos locais de execução dos serviços.
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natuÍeza;
10.1.I l. Registrar as ocorÉncias que estejam em desacordo com as condi@es estabelecidas neste Prqjeto
Básim, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
10.1.12. Permiür acesso dos empregados da CONTRATADA is suas dependências para a execuçâo dos
serviços;
10. l. 13. Proceder com a avaliação dos sewiços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
10.2. A Administrâção não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Brisico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em deconência de aÍo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ll.l. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Projeto Básico e sua proposta
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decôrrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
I I . I . l. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CON'IRATANTE, que deverá
responder pela fiel execuçâo do contrato;
ll.l.2. Atender prontaÍnentc quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato. inerentes à
execução do objeto contratual,
I1.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo prontâmente às reclamações formuladas;
I L I .4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execuçâo dos serviços objeto do Contrato;
I l. 1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus repres€ntantes legais, prepostos ou empregados, em decon€ncia da relação contratual. não
excluindo ou reduzindo i responsúilidade da fiscalização ou o Ítcompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTEI
ll.l.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessá,rias à fiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante teÉ poderes parà sustaÍ o fomecimento, total ou paÍcialmente, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
I I . 1.7. Manter durantc toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obígações assumidas-
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ll.l.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificaçâo quando da execuSo do
objeto àCONTRATANTE:
I I . 1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas. em observância
às normas legais e regulamentares apliúveis e à recomendações aceitas pela boa tecnica;
ll.l.l0. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos aÍefatos e

produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administraçãol
ll.l.ll. PrestÀ todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRÂTANTE, julgados
necessá,rios à boa gestâo do cont.ato;
I LL12. Cumprir com os prazos, disposit'oes e especificações estabelecidas neste Projeto B:isico:
ll.l.l3. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo habil, quaisquer justificativas de situaçôes
específicâs que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato. por raáes alheias ao
controle da CONTRATADAI
I l.l.14. Comunicar a contratante quaisquer ocon€ncias que impeçam, mesmo que temporariamente, a
execução dos sewiços.
ll.l.l5. Manter identificados todos os materiais e equiparnentos de sua propriedade, de forma a não

serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
ll,l.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato,
relalórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
11.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em funÉo da
execução dos serviços.
ll.l.18. Submeter seus empregados, durante o t€mpo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos rcgulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os
devidamente identifi cados:
ll.l.l9. OrientâÍ-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabilidade a outrem,
I l.l-20. Assumir a responsúilidade por todos os encaÍgos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própri4 uma vez que seus

empregados nâo manteÉo nenhum vínculo empregatício com a CONTRÀTANTE;
I l.l.2l. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos câusados a terceiros;
11.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar eqüpamentos ou ÍBcusos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
I I - L23. Fomecer à suo cquipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos serviçost
I I . 1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em serviço
nas dependências da CONTRATANTE;
11.1.25. AdotaÍ prfuicas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando coubeÍ. nos
termos das legislações em vigor;
11.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante previa autorização da
CONTRATANTE,

12. DA SUBCONTRATAçÃO
12.1. A subcontrxação de quaisquer partes dos serviços descritos no pÍesente Termo de Referência seÉ
permitid4 desde que previamente aprovada pela secretaria contràlant€-
12.2. A empresa contratada deverá solicitar formalmente a autorização para subconüatação, apresentando
à Contratante os dados da empresa subcontratad4 tais como:
a) Razâo social;
b) CNPJ;
c) Comprovação de capacidade tecnica;
d) Certidões de regularidade fiscal;

qualifi cação dos profissionars envolvidos, quando aplicável
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12.3. A subcontnração não exime a empÍesa contratâda 4." responsabilidades assumidas no contralo,
sendo esta integralmente responsável pela qualidade dos serviços prestados e pela conformidade com
todas as obrigações contratuais, legais e normativas. A empresa contratada deveá garantir que a
subcontratada atenda a todas as condi@es técnicas, de segurança e de qualidade exigidas no presente

termo.
12.4. A Contrarante reserva-se o direito de vetar qualquer subcontrâÍada que, o seu critério, não apÍesente
mndições técnicas ou documentais adequadas para a execuçâo dos sewiços, sem que tal decisão gere
ônus adicionais ou direito à compensação para a empresa contralâda.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13. I . É admissível a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica" desde que

sejam obsewados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de húilitação exigidos na licitaçào
original; sejam mantidas as demais cláusulas e mndidoes do contrato; não haja prejuizo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à mntinuidade do contralo.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO
14.1. Nos termos do art ll7 l-Ê.i n" 14,133, de 2021, seá designado Íepresentante pam acompanhar e

fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contÍatado(s), anotando em registro próprio todas as oconências
relacionadas com a execuçâo e determinando o que for necessár:io à regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2. A frscdizaqão de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitorios, e, na ocon€ncia desta, não implica em m-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos. de conformidade com o § 2" do aÍt- 140 da Lei n" 14-133, de 2021.
14.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem mmo o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontaxrentos à autondade competente para as providências cúíveis.

15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento dos serviços seÉ efetuado em moeda correnk nacional, por meio de emissão de
Ondem Bancáriq para credito em conta corÍente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste
Projeto Biâsico.
15.2. O pagamento somente será autorizado depois de sfetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este alo à vcrificação da conformidade da Nota Fiscâl/Fatura apresentada em relaçâo aos

serviços efetivamente prcsÍados.
15.3. Havendo eno na apresentaçâo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda" circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exemplo, obrigação finurceira
pendente, decorrente de pcnalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado alé que a
Contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regulanzação da situação, não acarretando qualquer ônus para a ContÍatante.
15.4. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para
pagaÍnento.
15.5. Antes de cada paganrento à contratada, será realizaüa consulta ao Cadastro de Fomecedores para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletónica de licitação.
15.6. Constarando-se. a situaÉo de inegularidade da mntratada, sení providenciada sua advertência- por
escrito, para que. no prazo dc 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá scr prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contràtante deverá
comunicar aos órgãos rcsponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quàqto à existência de pagamento a ser efetuado, parra que sejam acionados os

neccssários para garaltir o recebimento de seus céditos
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EM : Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensação financeira = 0,0001643E, assim apurado:
I = (TX) ( 6/ 100 ) I:0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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15.8. Persistindo a inegularidade, a contratâÍrte deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.9. Havendo a efetiva cxecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratâda não regularize sua situaçâo junto ao Cadastro de
Fomecedores,
15.10. A Contrarada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ki Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições úrangidos por aquele
regime. No entânto, o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ilo tralamento tribuuírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
15.I l. Nos casos de evcntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido, de
alguma form4 parà tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela" é calculada mediante a
aplicação da seguinte formula: EM = I x N x VP, sendo:

16. DAS SANÇOES ADMINISTRÂTIVAS
16. l. Comete infi-ação adrninistraliva nos termos do art. 155 da Lei n' 14. 133, de 2021, a Contratada que:
16. l. l. der causa à inexecução parcial do contrato;
16,1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos scwiços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
16. 1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certâÍne;
16.1.5. não manter a propost-& salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entÍggaÍ a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazc de validade de sua propost4
16.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de licitação
sem motivo justificado,
16. [.8. apresentar dcc]a''ação ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato;
16.1.9. fraudar a dispensa c!etrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contralo;
16.1.10. comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquer natureza;
l6.l.l l. praÍicar afos ihcitos com üstas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de licitação;
16. l. 12. praricar aro lcsivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l' de agosto de 2013.
16.2. A Contratada quc corneter qualquer das infi:ações discriminadas no subitem acima ficani sujeita.
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:
16.2.l. advertência por falt:s leves. assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante:
16.2.2. Multa de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços,
calculado sobre o valor corÍespondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove ürgula nove por
cento), que correspondc atc 30 (trinta) dias de atraso;
16.2.3. Multa de 0.660lo (scssenta e seis centésimos poÍ cento) por dia de alraso, na execução dos sewiços,
calculado, desde o primcir.-' dia de atraso, sobÍe o valor correspondente à parte inadimplente. em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
16.2.4. Multa de 5",i (cinco por c€nto) sobre o valor total do contrato/nota de ômpeúo, por
descumprimento do prozo dc entrega" sem prejuizo de demais sanções;
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16.2.5. Multa dc 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo
estabelecido pela administração. recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
sewiço. ou rescisão do contràto/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e
16.2.6. 20yo (vinte por cento) sobre o valor do contralo/nota de empenho, pela inexecução total do
contràto.
16.3. Também ficam sujeitas as penalidades do aÍt. 156, III e IV da ki n" 14.133, de 2021. as empresas e
os profissionais que:
16.3.1. tenhârn sofrido condenaçâo definitiva por praticar, por meio dolosos, fiaude fiscal no
remlhimento de quaisquer tributos;
16,3.2. tenham pràticadc atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16,3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar mm a Administnção em virtude de atos
ilícitos prxicados.
16.4. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditóio e a ampla defesa à Contratad4 observando-se o procedimento previsto na lri
n" 14.133, de202l, e subsidiariamente aLei n'9.784, de 1999.
16.5. A autoridade competcnte, na aplicaçâo das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta
do infi'ator, o caráter cducativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fomecedores.

17. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
17.1. A CONTRATADA sc compromete a adotar púicas sustenáveis durante a execução dos serviços
de assessoria e cons,.rltoria na gestão educacional e do FUNDEB, em conformidade com ís noÍmas
ambicntais vigentes. r'is:ndo minimizar os impactos ambientais das atividades relacionadas ao objeto
deste contraÍo.
17.2. A CONTRATADA dcveá empregar medidas que promovíim a conservação dos recursos naturais e

a reduçâo da emissão d€ po Lentes, tanto na execuçâo das atividades diretamente relacionadas ao contrato
quanto em suas operaçôcs i:ltemas.
17.3. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deveá priorizar a utilização racional dos
recursos materiais c cnergcticos, implementando pní.ticas que favoreçam a redução do consumo de água,
energia eletrica e materiais. com a adoÉo de tecnologias que possibilitem a eficiência energétrca e o
reaproveitamento de nruer.ais sempre que trnssivel.
17.4. A CONTRATADA l,:r,era utilizar, sempre que possível, materiais recicláveis ou de baixo impacto
ambiental para a execuçic Cos serviços. A escolha dos fomecedores e materiais deveá seguir criterios
que garântâÍn a sustentahilidade ambiental, priorizando produtos que atendam a norm.§ de certificação
ambiental, como o sclo cle produtos recicláveis ou de baixo impacto ecológico.
17.5. A CONTRATADA deveÉ adotar pniúicas de gestão de resíduos que minimizem a geração de lixo e
garantam a destinação adcquada dos materiars descaÍtados. Os resíduos sólidos gerados durante a
execução dos serviços- qumdo aplioivel, deverão ser reciclados ou en@miúados a pontos de coleta
seletiv4 conforme a Iegislação ambiental vigente.
17.6. A CONTRATAD.\ <ieverá promover a capacitaÇão de sua equipe para a adoção de práticas
de sustentabilidade anrbiontal, assegurando que todos os envolvidos na execução dos serviços
compreendam a impoitância da preservação ambiental e atuem de acordo com as direlrizes
estabelecidas.

18. DOTAÇAO ORÇAivIENTARIA
18.1. As despesas dccorrcntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no OrçaÍ,Ento. nas seguintes dotações:
a) 1515,12.361.0231.2 0.i7 . MANUTENCAO DO ENSINO BASICO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30.

de dcspes: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa luridica
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18.2. A dotação relativa aos erercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprova$o da Lei
Orçamenlária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilaÍnento.

Crateús/CE, 03 de Abril de 2025.

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários
para esta crntratação

1 PA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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